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MANDADO DE PENHORA, AVALIAÇÃO E INTIMAÇÃO

Processo Digital nº: 1000673-50.2022.8.26.0601  

Classe – Assunto: Execução de Título Extrajudicial - Espécies de Contratos

Exequente: José Antonio de Oliveira

Executado: Danilo Augusto Trainotti Assoni

Oficial de Justiça: *
Mandado nº: 601.2023/005919-6

Justiça Gratuita

Pessoa(s) a ser(em) intimada(s):Executado: AMADEU ROQUE DE MORAES, Brasileiro, 
Separado judicialmente, Garçom, RG 20943971, CPF 18775698870, com endereço à Rua André 
Luis Batista, 206, Aparecidinha, CEP 13960-000, Socorro - SP

O(A) MM. Juiz(a) de Direito do(a) Juizado Especial Cível e Criminal do Foro de Socorro, da 
Comarca de de Socorro, Dr(a). ERIKA SILVEIRA DE MORAES BRANDAO,

MANDA a qualquer Oficial de Justiça de sua jurisdição que, em cumprimento deste, expedido 
nos autos da ação em epígrafe, proceda à

PENHORA, AVALIAÇÃO e INTIMAÇÃO dos bens do(a)(s) executado(a)(s) acima, de 

acordo com a decisão: Expeça-se mandado de penhora do veículo Peugeot 207 Passion, 

placas EVR2989, apontado na pesquisa Renajud de fls.107. Efetivada a penhora,intimem-se 

os executados de que poderão oferecer Embargos em audiência de conciliação a ser 

posteriormente designada, bem como proceda-se ao bloqueio do  bem. 

Bem a ser penhorado: Um (01) veículo, marca Peugeot, modelo 207 Passion XS,ano 

fabricação/modelo 2010/2011, placas EVR2889. (valor do débito R$26.061,41)

CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei. Socorro, 17 de outubro de 2023. Adriana Cintra De Toledo, Supervisor de Serviço.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À 
MARGEM DIREITA

Art. 105, III, das NSCGJ: “É vedado ao oficial de justiça o recebimento de qualquer numerário diretamente da parte. A identificação do oficial de justiça, no desempenho de 
suas funções, será feita mediante apresentação de carteira funcional, obrigatória em todas as diligências".
Advertência: Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxilio: Pena  detenção, 

de 2 (dois) meses a 2 (dois) anos, Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela: Pena  detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou multa. “Texto 

extraído do Código Penal, artigos 329 “caput” e 331.

*60120230059196*


